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APRESENTAÇÃO

O livro “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação Brasileira” contou com a 
contribuição de mais de 270 artigos, divididos em 10 volumes. O objetivo em organizar 
este livro foi o de contribuir para o campo educacional e das pesquisas voltadas aos 
desafios atuais da educação, sobretudo, avaliação, políticas e expansão da educação 
brasileira.

A temática principal foi subdividida e ficou assim organizada:
Formação inicial e continuada de professores - Volume 1
Interdisciplinaridade e educação - Volume 2
Educação inclusiva - Volume 3
Avaliação e avaliações - Volume 4
Tecnologias e educação - Volume 5
Educação Infantil; Educação de Jovens e Adultos; Gênero e educação - Volume 6
Teatro, Literatura e Letramento; Sexo e educação - Volume 7
História e História da Educação; Violência no ambiente escolar - Volume 8
Interdisciplinaridade e educação 2; Saúde e educação - Volume 9
Gestão escolar; Ensino Integral; Ações afirmativas - Volume 10

Deste modo, cada volume contemplou uma área do campo educacional e reuniu 
um conjunto de dados e informações que propõe contribuir com a prática educacional 
em todos os níveis do ensino.

Entregamos ao leitor a coleção “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação 
Brasileira”, divulgando o conhecimento científico e cooperando com a construção de 
uma sociedade mais justa e igualitária.

Boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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POLÍTICAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO INCLUSIVA: 
UM ESTUDO SOBRE A PERSPECTIVA DO 

PROFESSOR FACE A INCLUSÃO DE ALUNOS COM 
NECESSIDADES EDUCACIONAIS ESPECIAIS NAS 

ESCOLAS DE ENSINO REGULAR

CAPÍTULO 31

Everton Ucela Alves
Universidade Fernando Pessoa (UFP)

Porto - Portugal

RESUMO: O tema da inclusão de alunos com 
Necessidades Educacionais Especiais (NEE) 
no ensino regular, vem sendo amplamente 
discutido no Brasil, embora as discussões já 
não sejam as mesmas de décadas atrás, cuja 
as quais giravam em torno de questões sobre 
a possibilidade de incluir alunos com NEE ou 
se a segregação dos mesmos era o melhor 
a ser feito, considerando o desenvolvimento 
e a aprendizagem do aluno, atualmente a 
problemática se debruça sobre as condições 
fundamentais, desde oportunizar acesso aos 
equipamentos de ensino, capacitação de 
professores, adequação de ambientes escolares 
para receber alunos com os mais variados 
tipos de necessidades e principalmente, sobre 
benefícios que esta inclusão oferece aos 
alunos com NEE e aos demais alunos que 
compõe a sala de aula. Esta pesquisa é parte 
de um estudo mais amplo, por isso não tem 
a pretensão de sanar a discussão em torno 
do assunto, mas sim, justificar e apontar a 
necessidade de estudos mais aprofundados em 
torno da temática, portanto foi selecionada uma 
única unidade escolar dentre as 51 EMEIEFs 
da cidade de Santo André, nessa unidade foram 

aplicados questionários acerca da inclusão 
de alunos com NEE à todos os professores 
que lecionam na educação infantil e ensino 
fundamental, com objetivo de avaliar a inclusão 
na prática, através da perspectiva desses 
profissionais, refletindo sobre questões como: 
Quais as dificuldades  em garantir a inclusão 
prevista na teoria? Como melhorar as práticas 
inclusivas em sala de aula? E principalmente. O 
professor acredita na educação inclusiva?
PALAVRAS-CHAVE: Inclusão; Necessidades 
Especiais; Educação;

ABSTRACT: Topic about inclusion of students 
with special educational needs (SEN) in a 
regular classroom have been widely debated 
in Brazil. Although, the debate is no longer the 
same as they were decades ago, when the 
question was simply whether students with SEN 
should be included or not, nowadays it is more 
complex and has other issues like materials 
and equipment in accessible formats, teacher’s 
qualifications, accessible settings and benefits 
of inclusion for both students with or without 
SEN. The aim of this search (a part of a larger 
project) is to identify the need for further studies 
about the inclusion of students with SEN. For 
this purpose, it was selected one school from 
51 EMEIEFs (pre and elementary schools) 
in Santo André city (Sao Paulo State, Brazil) 
where a questionnaire about student inclusion 
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was applied to all teachers. The answers for questions such as “what are the difficulties 
in ensuring inclusion?”, “how to improve inclusion in the classroom?” and “does the 
teacher believe in inclusive education?” will provide an evaluation of inclusion in the 
practice of a classroom, from the teacher’s perspective.
KEYWORDS: Inclusion, special needs, education

INTRODUÇÃO

As discussões em torno do tema  da Inclusão de alunos com Necessidades 
Educacionais Especiais (NEE) nas salas de aula do ensino regular tiveram grande 
avanços nas últimas décadas, chegando na atualidade com o paradigmas em torno 
das condições fundamentais, desde oportunizar o acesso aos equipamentos de 
ensino, a preparação de professores e ambientes escolares, para receber alunos com 
os mais variados tipos de necessidades e principalmente dos benefícios reais que esta 
inclusão oferece aos alunos com NEE e aos demais que compõe a sala de aula como 
relatado por Mendes (2006), ao afirmar que as dificuldades da educação especial 
brasileira vão além da falta de acesso, pois os poucos alunos que acessam as escolas 
de ensino regular, não estão recebendo a educação apropriada.

Este artigo é apresentado como parte de um estudo maior e mais abrangente, 
que busca a compreensão e análise da inclusão de alunos com NEE dentro das salas 
de aulas regulares nas escolas municipais de Santo André, assim faz-se pertinente 
esclarecer que a pesquisa foi elaborada em loco, apenas através da perspectiva 
dos professores da Educação Infantil e Ensino Fundamental de uma única escola, 
deixando para uma pesquisa mais aprofundada e necessária as demais vertentes 
que envolvem o tema e interferem em sua prática, dessa forma, podendo ou não 
representar a realidade da rede de ensino de Santo André como um todo, mas com 
certeza há um indício da necessidade de pesquisas mais profundas e detalhadas, 
que englobe todos, ou ao menos a maioria dos profissionais da rede e não somente 
professores.

A coleta de dados ocorreu entre os meses de agosto e setembro de 2017, utilizando 
como público alvo os professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental dos 
períodos manhã e tarde da EMEIEF em questão, localizada na periferia da cidade de 
Santo André, foram aplicados questionários acerca da inclusão de alunos com NEE 
em salas regulares, com questões fechadas, utilizando a abordagem quantitativa para 
análise dos dados obtidos, que de acordo com Gil (1989), essa abordagem colabora 
com o objetivo do aprimoramento de ideias ou a descoberta de intuições. Tal qual 
mencionado anteriormente, os demais profissionais como Professores de Educação 
Física, Monitores de Inclusão Digital (MID), Agentes de Inclusão Escolar (AIE), 
Professores Assessores de Educação Inclusiva (PAEI) e Assistente Pedagógico (AP), 
foram descartados do estudo em primeiro momento, não por serem menos importante, 
muito pelo contrário, para incluir todos esses profissionais seriam necessários estudos 
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com maior demanda de recursos e se tratando de um artigo, correria o risco de um 
assunto de tamanha grandeza e relevância fosse abordado de maneira superficial.

Com o objetivo de compreender como ocorre a inclusão na prática, de acordo 
com a perspectiva dos professores e iniciar a resolução ou estimular novas pesquisas 
sobre algumas questões como: Quais as dificuldades encontradas para que na prática, 
ocorra a mesma inclusão prevista em teoria? Como as práticas em salas de aula 
podem ser melhoradas? O professor acredita na educação inclusiva de alunos com 
NEE? Sendo esta a questão principal.

Após a análise dos dados coletados através desta pesquisa, pode-se afirmar que 
de acordo com os professores da EMEIEF pesquisada existem dificuldades, porém 
também há esperança na maneira em que se é realizada inclusão dos alunos com 
NEE. 

CAMINHOS PERCORRIDOS PELA REDE DE EDUCAÇÃO DE SANTO ANDRÉ

De acordo com Batistão (2013), logo após a promulgação da Constituição de 
1988 a Secretaria de Educação de Santo André inicia movimentos em busca da 
educação para todos, atendendo indistintamente a todos os alunos na rede regular, 
como está explicitado no Artigo 247, da lei orgânica de 1990 ao firmar que, o município 
deve providenciar atendimento escolar a educação infantil, educação de jovens e 
adultos e educação especial, que corrobora com leis tratados e convenções nacionais 
e internacionais como a declaração de Salamanca (1994),  documento esse que até 
o momento norteia todas as ações relacionadas a inclusão de alunos com NEE na 
maioria das nações em todo o globo, ao solicitar que os governos “atribuam a mais 
alta importância política e financeira ao aprimoramento de seus sistemas educacionais 
no sentido de se tornarem aptos a incluírem todas as crianças, independentemente de 
suas diferenças ou dificuldades individuais.”

Desde então a ideia de escola para todos vem ganhando força dentro do município, 
embora ainda seguindo diretrizes federais para efetuar a teoria da inclusão, foi criado 
o CADE (Centro de Atenção ao Desenvolvimento Educacional) no ano de 1999, com o 
objetivo de auxiliar o professor nas questões relacionadas ao ensino e aprendizagem, 
principalmente em relação aos alunos que apresentem algum tipo de NEE, atendendo 
todo o ensino regular municipal, propondo caminhos, a fim de sanar as dificuldades 
encontradas por professores e alunos, assim como o atendimento clinico através de 
parceria com a Secretaria da Saúde.

A criação do CADE está intimamente ligada com a evolução da visão sobre a 
inclusão escolar no município de Santo André, pois nos anos subsequentes, apesar 
das dificuldades, houve a expansão do pensamento da escola para todos, assim com 
o aumento no quadro de funcionários ligados ao CADE, como os PAEI’s ( Professores 
Assessores de Educação Inclusiva) e mais recentemente os AIE’s ( Agentes de Inclusão 
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Escolar). Ter o CADE como dispositivo dentro das unidades escolares buscando 
sanar as dificuldades no processo de ensino e aprendizagem, assim como lutando 
por melhorias estruturais e legislativas, é fruto de políticas públicas que buscam a 
melhoria dos serviços oferecidos a sociedade.

Após longo período surge a Lei nº 9.723 de 20 de julho de 2015, o Plano de 
Educação de Santo André, que estabelece metas a serem cumpridas até o ano de 
2025, para garantir o avanço da educação no município, onde questões relacionadas 
a inclusão surgem com força e ganha legitimidade pelo fato de ter sido construído 
através de processo participativo, onde membros da sociedade civil, familiares, alunos 
e professores se envolveram.

A lei 9.723/15 reafirma todo o processo de luta e evolução em busca de uma 
escola de qualidade para todos, com metas ambiciosas como:

Universalizar, para a população a partir de 0 (zero) ano, crianças, adolescentes, 
jovens, adultos e idosos com deficiência, transtorno global do desenvolvimento/
transtorno do espectro autista e alta habilidades ou super dotação, o acesso à 
educação básica e ensino superior na rede regular de ensino pública e/ou privada 
com a garantia de sistema educacional inclusivo e atendimento educacional 
especializado, em salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços 
especializados, público ou conveniados, submetidos a critério rigorosos de 
conveniamento, que levem em consideração a perspectiva educacional inclusiva. 
(SANTO ANDRÉ, 2015, p.34-35).

Como será apresentado a seguir, apesar de toda história de pioneirismos, luta 
e busca que Santo André possui em torno da educação inclusiva, algumas questões 
necessitam ser analisadas, pois existe distância entre as teorias legislativas e as ações 
colocadas em práticas, sendo essas as ações levantadas nesse estudo como as de 
maior importância, não adianta ter leis inclusivas que na prática, dentro das salas de 
aula, não consigam ser concretizadas, seja por falta de conhecimento e compreensão, 
por professores que não acreditam na forma de inclusão proposto pelo município 
de Santo André ou até mesmo por não creditar na inclusão de alunos com NEE em 
escolas de ensino regular, por mais que não se queira acreditar nessas possibilidades 
elas existem e estão nas mãos das pessoas que fazem o contato direto com os alunos 
e familiares.

Outra questão importante para se ter em mente são os interesses políticos e 
econômicos que  a criação da corrente de uma  escola para todos estão envolvidos, 
como diz Mendes (2006) em seu artigo, mesmo com motivos louváveis e até o 
momento comprovados por estudos, se faz necessário compreender que grande parte 
do apoio governamental em torno das questões da inclusão dentro das escolas de 
ensino regular, surge com a possibilidade de transformar uma educação segregada 
em escolas de educação especial e escolas de ensino regular em um sistema único 
de educação, reduzindo os gastos que teriam em duas frentes e retirando o apoio 
financeiro a instituições especializadas, entendendo que o mesmo serviço é prestado 
pelo setor público. Com tudo surgem questões como: Até quando os interesses 
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políticos e econômicos estarão caminhando no mesmo sentido das necessidades 
da sociedade? Quando os interesses da sociedade e do governo não forem mais 
paralelos, qual dos interesses irá prevalecer dentro das instituições públicas?

PERFIL DO PROFESSOR

Os professores utilizados como grupo de amostra estavam todos atuando 
diretamente em salas de aula, com o número total sendo representado por 40% da 
educação infantil e 60% do ensino fundamental I, todos aprovados em concurso público 
da prefeitura de Santo André para exercer o cargo de professor, embora nem todos 
fossem lotados, (Pertencesse ao quadro fixo de professores da escola) na EMEIEF, 
faziam parte da unidade escolar no ano de 2017.

Todos os professores questionados tinham idade superior a 30 anos, predominando 
a faixa etária entre 31 e 40 anos com (56%), seguida por professores com idade entre 
41 e 50 anos, compondo (40%) e os professores acima de 50 anos representados por 
(4%) dos entrevistados.

A questão do gênero também foi considerada para a caracterização desses 
profissionais, apresentando uma predominância do sexo feminino de 96% e do sexo 
masculino de 4% dos entrevistados. 

Todos os entrevistados possuíam graduação em Pedagogia e alguns 
apresentavam uma segunda graduação, sendo elas: Educação Física, 2 professores; 
Letras, 1 professor e Artes visuais, 1 professor.

Dentre os professores que compõe a amostra, 24% não possui qualquer tipo de 
curso de especialização lato-sensu ou stricto sensu, enquanto a maioria com 76% dos 
professores, possuem um ou mais cursos de especialização lato sensu ou stricto sensu, 
totalizando 35 especializações, variando entre: Alfabetização e Letramento (20%); 
Educação Infantil (20%); Psicopedagogia (14,2%); Formação de Gestores (2,8%); 
Educação Ambiental (11,4%); Educação Especial (5,7%); Administração Escolar 
(2,8%); Ensino Lúdico (5,7%); Metodologia do Ensino de Artes (2,8%); Dificuldades na 
Aprendizagem (2,8%); Neuroeducação (2,8%); Psicomotricidade (2,8%) e Mestrado 
em Educação (2,8%).

Apenas 8% dos professores que participaram da pesquisa possuem algum curso 
de formação específico para trabalhar com alunos com NEE, contra 92% que não 
possuem qualquer tipo de curso relacionado a temática.

Com esses dados já é possível observar algumas falhas em relação ao processo 
de formação do professor no que diz respeito a atuação direta do profissional com os 
alunos com NEE, ainda que seja apenas para dar a segurança que os professores 
tanto procuram, mas não é esse o foco da pesquisa, e sim enxergar a prática dentro 
das salas de aula, a partir da perspectiva dos professores caracterizados acima.
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A INCLUSÃO NA PERSPECTIVA DOS PROFESSORES

Assim como mencionado anteriormente as respostas a seguir podem ou não 
corroborar com a realidade da rede de ensino de Santo André como um todo, mas o 
fato é que dentro do universo da amostra pinçado por essa pesquisa, os professores 
participantes pensam, acreditam e trabalham partindo dessa perspectiva, ainda que 
algumas vezes destoante da ideologia de inclusão da Secretaria de Educação.

A seguir é possível observar o quadro obtido através do questionário aplicado 
aos professores da EMEIEF.

Discordo 
totalmente

Discordo 
parcialmente Indiferente Concordo 

parcialmente
Concordo 
totalmente

1. Os alunos com NEE’s 
devem estudar apenas 
em salas de ensino 
regular.

56% 32% 0% 12% 0%

2. O número de alunos 
por sala de aula é 
adequado para que 
haja a inclusão.

80% 16% 0% 4% 0%

3. A inclusão prevista 
nas leis federais, 
estaduais e municipais 
são semelhantes a 
prática em sala de aula.

60% 28% 8% 4% 0%

4. As avaliações 
externas como, 
Provinha Brasil e 
SARESP, tem objetivos 
diferenciados para 
alunos com NEE’s.

64% 4% 8% 24% 0%

5. A maneira como é 
proposta a inclusão 
no município de Santo 
André funciona bem.

28% 44% 0% 28% 0%

6. Devido a falta de 
controle dos alunos com 
NEE’s, não é benéfico 
para eles serem 
incluídos em turmas de 
ensino regular.

44% 32% 0% 20% 4%

7. A eficácia pedagógica 
dos professores nas 
turmas com alunos com 
NEE’s fica reduzida, 
visto que tem de 
atender alunos com 
diferentes níveis de 
capacidades.

4% 16% 8% 40% 28%

8. Os recursos 
oferecidos pela 
Secretaria de Educação 
são suficientes para 
que a inclusão acorra 
adequadamente.

52% 28% 0% 20% 0%
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9. Os alunos com NEE’s 
obteriam mais proveito 
se fossem educados 
em instituições de 
ensino especial.

32% 36% 0% 24% 8%

10. A educação dos 
alunos com NEE’s em 
uma turma de ensino 
regular, atenua as 
diferenças entre eles e 
os seus companheiros 
ditos “normais”.

8% 16% 8% 36% 32

11. Todos os alunos, 
quaisquer que sejam 
as suas necessidades 
educativas, tem o 
direito de assistir as 
aulas na turma de 
ensino regular.

4% 8% 0% 24% 60%

12. A presença de um 
aluno com NEE’s em 
uma turma de ensino 
regular, não interfere 
com o progresso dos 
seus colegas.

4% 28% 0% 40% 20%

13. Sem uma formação 
e s p e c i a l i z a d a , 
dificilmente o professor 
do ensino regular 
poderá dar uma 
resposta adequada aos 
alunos com NEE’s.

16% 28% 0% 28% 28%

14. A quantidade de AIE 
é suficiente, visando o 
tamanho e a demanda 
da escola.

68% 12% 4% 16% 0%

15. A heterogeneidade 
das turmas não tem 
relação direta com o 
sucesso ou insucesso 
escolar.

0% 40% 4% 28% 28%

Tabela 1 – Perspectiva dos docentes em porcentagem

De acordo com a tabela produzida a partir das respostas dos professores, é 
possível levantar diversos pontos, de acordo com a perspectiva desse profissional 
que está na ponta de todo o processo, buscando tornar concreto o que é imaginado 
na esfera legislativa.

No item 1 ao ser afirmado que alunos com NEE devem frequentar apenas 
as salas de aula no ensino regular, 56% dos professores discordaram totalmente; 
32% discordaram parcialmente, 12% concordaram parcialmente e 0% concordam 
totalmente. Com esse resultado isolado é possível imaginar um grupo de professores 
em que a maiorias seja de alguma forma contra a inclusão total, entretanto essa 
perspectiva se inverte quando analisado os itens 9 e 11, pois os mesmos, acreditam 
que todos os alunos, indiferentemente de suas NEE’s, devem assistir aula em salas 
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de ensino regular, assim como também acreditam que os alunos não teriam melhor 
proveito educacionais frequentando apenas instituições de educação especial.

Outro ponto importante a ser observado é em relação a quantidade de alunos 
por sala de aula, onde 96% discordam total ou parcialmente sobre ser o adequado 
para que ocorra de fato a inclusão de todos em uma aula de qualidade, que promova 
o desenvolvimento do processo de ensino aprendizagem, como aparece no item 2 da 
pesquisa.

Dentre os 25 professores que participaram da pesquisa apenas 4 possuem algum 
curso de especialização relacionado a educação especial, equivalente de 16% dos 
professore entrevistados, sobrando 21 professores ou 84% que não possuem qualquer 
curso relacionado a temática. Embora 68% tenha uma ou mais especializações, indo 
na contramão do item 13 onde, 56% dos mesmos professores, concordam total ou 
parcialmente que para dar respostas frente as necessidades dos alunos com NEE é 
necessário ter cursos e especializações relacionados ao tema.

No item 3 é apresentado que, 88% dos professores discordam total ou parcialmente 
sobre a inclusão de alunos com NEE que ocorre na prática dentro das salas de aula, 
possuam as mesmas características da inclusão prevista na legislação, apontando 
uma falha nas práxis ou até mesmo uma possível falta de apropriação do assunto por 
parte dos professores.

Entre os fatores que dificultam a ação pedagógica está, além do grande número 
de alunos em sala de aula, como descrito anteriormente, a redução da eficácia 
pedagógica, afirmada por 68% dos questionários, como pode ser observado no item 7, 
pois diante de uma turma homogênea, por muitas vezes o professor é envolvido com as 
diversas demandas advindas dos demais alunos da sala, e mesmo que sem perceber, 
deixa de dar a atenção necessária para a estimulação das competências dos alunos 
com NEE, o contrário também é verdadeiro, pois ao dar atenção as necessidades 
especiais, deixa de atender os demais alunos. No entanto ao serem indagados sobre 
a dificuldade de interagir ou até mesmo controlar algumas ações prejudiciais à saúde 
da criança com NEE e dos demais alunos, 72% acreditam que a inclusão é benéfica 
e apenas 28% discordaram parcialmente sobre esse benefício, caracterizando e 
firmando ainda mais o pensamento inclusivo do grupo de professores participantes.

De acordo com as respostas obtidas nos itens 5, 8 e 14  na perspectiva dos 
professores questionados, 78% apontam total o parcialmente que o sistema de inclusão 
proposto pela Secretaria de Educação de Santo André não funciona bem dentro 
das salas de aula, 80% afirmam total ou parcialmente que os recursos fornecidos 
para desenvolver a aprendizagem em alunos com NEE é insuficiente, assim como 
demonstram com 80% das respostas a insatisfação com  o número de Agente de 
Inclusão Escolar, julgando não suprir as necessidades da unidade escolar.

Outro ponto delicado são as avaliações externas (Provinha Brasil), 68% 
dos professores acreditam que os conteúdos e valores que por muitas vezes são 
trabalhados dentro da sala de aula com os alunos com NEE, não aparecem nessas 



Avaliação, Políticas e Expansão da Educação Brasileira 3 Capítulo 31 309

avaliações, colocando a escola em uma situação difícil, pois deixar o aluno com NEE 
de fora do processo de avaliação seria exclui-lo de parte de seus direitos como aluno 
da rede regular de ensino, em contra partida a realização dessas avaliações sem as 
adequações necessárias diminui a nota do Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (IDEB), correndo o risco de deixar escolas que possuam o maior índice de 
inclusão na prática, entre as piores, diante de visões globais  baseadas no IDEB.

Por fim, cabe salientar a positividade de ter alunos com NEE estudando em 
salas de ensino regular, pois o item 10 aponta que, 68% dos professores acreditam 
total ou parcialmente que a convivência entre os alunos atenuam as diferenças entre 
eles, podendo assim criar cidadãos com olhares diferenciado sobre as necessidades 
especiais, com maior compreensão e aceitação, além de estimular o desenvolvimento 
dos alunos com NEE, é uma forma de adaptar o meio ao aluno, ao mesmo tempo que 
o aluno também é adaptado ao meio. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A rede municipal de educação em Santo André possui longa história em torno 
da Educação Inclusiva, e a busca de uma escola para todos, atravessando vários 
momentos, assim como diversos órgãos públicos em todo território nacional que 
se preocupam em suprir  as demandas da sociedade, pois o modo de enxergar as 
pessoas com qualquer necessidade especial, seja ela qual for, evoluiu e não caberia 
na atualidade a exclusão de um aluno com NEE das escolas de educação infantil e 
ensino básico, assim como a segregação dos mesmos em instituições especializadas, 
no entanto  atualmente a integração, que surge de maneira subsequente no processo 
histórico, já é considerada ultrapassada, porém a inclusão em uma escola para todos 
ainda não acontece, ao menos não de acordo a visão dos professores entrevistados.

Os professores não estão de modo algum contra a inclusão dos alunos com 
NEE dentro das salas de aula de ensino regular, a problemática está envolvida na 
maneira com que essa inclusão é assistida pela Secretaria de Educação. De acordo 
com os dados levantados na pesquisa, os maiores percentuais estão relacionados 
negativamente aos recursos de materiais e humanos oferecidos pela Prefeitura. 

Também é possível chegar a ideia de que o sistema de inclusão da prefeitura 
deve ser mais claro aos professores, para que eles entendam de fato, quais são os 
objetivos e as metas que o professor deve alcançar com os alunos com NEE, pois a 
não existência da busca clara de tais interesses, seria um possível retrocesso, onde 
alunos com NEE frequentam instituições mesmo que de ensino regular, para serem 
simplesmente “cuidados” naquele período, sem qualquer objetivo pedagógico claro 
com essas crianças, a escola não passa de um asilo velado pela sociedade e órgãos 
competentes, voltando ao método de integração ou até mesmo da segregação, de 
acordo com a pesquisa histórica sobre o caminhos percorridos pela Prefeitura de 
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Santo André, certamente esse não é o objetivo, ao menos não na teoria, porém se o 
personagem que está diretamente ligado a prática, tendo contato diário com alunos , 
familiares e comunidade escolar como um todo, não compreende a melhor formas de 
incluir os alunos com NEE, ou possuem dificuldades, devido à falta de auxilio dentro 
da sala de aula, surge uma falha no processo de capacitação e de comunicação dentro 
da Prefeitura, pois de nada adianta a quantidade de leis, metas entusiastas do Plano 
de Educação, se quem está na ponta não foi preparado para coloca-las em prática ou 
ainda pior, desconhecem por completo todo esse movimento.

As avaliações, sejam elas internas ou externas são aplicadas nas Escolas 
Municipais de Santo André, assim como na maioria dos municípios brasileiros, em 
geral são classificatórias, mesmo que em alguns casos não classifique diretamente 
o aluno, está classificando a escola, o método de ensino e aprendizagem, ou até 
mesmo o sistema de educação em sua totalidade, como descreve brilhantemente 
Macedo (2007) existem duas maneiras de enxergar a inclusão/exclusão, através da 
classificação ou através da relação, ao usar métodos classificatórios, automaticamente 
é excluído aquele que não assume o perfil desejado ou estipulado pelo sistema de 
avaliação, e completa afirmando que, não há como ser a favor da classificação em 
alguns momentos e em outros onde nos causa constrangimento, ser contra, talvez 
esse seja o ponto mais relevante para realização de estudos posteriores.

A escola para todos surge como uma proposta, tendência, que dificilmente 
será deixada de lado, porém é necessário que teoria e pratica vislumbre os mesmos 
sonhos e anseios, pois de acordo com a pesquisa desenvolvida e a perspectiva dos 
professores, não é isso que ocorre na relação entre a Secretária de Educação de 
Santo André e os professores em sala de aula, independente dos motivos que leve a 
esse quadro, fato é que, existe esse distanciamento entre teoria e prática.

Uma gestão democrática como a efetivada em Santo André deve criar canais 
para melhor ouvir e aceitar as opiniões dos profissionais que lidam com o problema no 
cotidiano, ainda que esses não sejam, especialistas no assunto, mas tudo imaginado 
e escrito por teóricos está nas mãos desses profissionais.

Existem muitas vertentes e variáveis que possuem a urgência de serem estudadas 
de maneira mais aprofundadas para compreender a dimensão desse distanciamento 
entre teoria e prática, suas possíveis causas e a averiguação sobre a possibilidade do 
fenômeno ser isolado ou estender-se por toda rede de ensino de Santo André.

Finaliza-se a pesquisa com a reflexão. Uma das maneiras de diferenciar inclusão 
e integração é que, na integração procuramos tornar o indivíduo útil para a sociedade 
em que está inserido, enquanto na inclusão a sociedade é que deve ser modificada 
para incluir o sujeito, seguindo esse pressuposto, quando temos professores que não 
se sentem preparados para inclusão de alunos com NEE da maneira que é proposta. 
Deve-se modificar a proposta ou modificar o professor?
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